PARECER N.º   1312 , DE 2008
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3370, DE 2005
O Processo RGL n.º 3370, de 2005, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, referentes ao exercício de 2004 e proposta orçamentária para 2005.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto na Lei Estadual n.º 4595, de 18 de junho de 1985, combinada com o preceito contido no artigo 31, §19, da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho, Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 01 a 58 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas. Desse modo, do exame dos documentos e informações apresentadas, em especial do relatório da Administração, conclui-se que a companhia cumpriu as suas atribuições legais e que teve um desempenho operacional satisfatório, mantendo sua independência de recursos do Tesouro do Estado.

Esta Casa solicitou por três vezes (em 09/11/2005, 21/06/2006 e, finalmente, em 12/11/2007) a documentação à COSESP a fim de instruir os autos. A COSESP alegou que havia enviado por e-mail as informações solicitadas, por engano, à Assessoria Técnico-Legislativa da Casa Civil. Se este erro não significa falta de respeito a esta Casa, certamente demonstra uma certa incompetência dos dirigentes da Companhia.

Após tantos anos, de que adianta verificar a consolidação da parceria com a Nossa Caixa para comercialização de seguros de vida e previdência, se, no ano seguinte, este acordo venceu e o Banco Nossa Caixa passou a oferecer estes produtos independentemente da COSESP? Ainda, verificamos não ter havido qualquer preparo para o fim da obrigatoriedade de o BANESPA comercializar os seguros de vida da COSESP. 

Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 936, de 2007, e, nos termos do inciso VIII do artigo 33 da Carta Paulista, combinado com o inciso XIII do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, requer auditoria do Tribunal de Contas do Estado sobre a gestão da Companhia no período 2003-2007.
É o nosso parecer.

a) Valdomiro Lopes – Relator

Aprovado o parecer do relator.
Sala das Comissões, em 8/4/2008
a) Gil Arantes – Presidente
Roberto Massafera – José Augusto – Haifa Madi – Valdomiro Lopes – Maria Lúcia Prandi – Gil Arantes.
